
 
 

 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 21.032 - DF (2014/0128352-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
IMPETRANTE : MANOEL MESSIAS CORREIA 
ADVOGADO : ESMERALDA RABELLO CERQUEIRA E OUTRO(S)
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA 
INTERES.  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
REPARAÇÃO ECONÔMICA. ANISTIA DE MILITAR. PARCELAS 
PRETÉRITAS. ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. DECADÊNCIA NÃO 
CONFIGURADA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. DISPONIBILIDADE 
ORÇAMENTÁRIA. DESCUMPRIMENTO DO PRAZO ESTABELECIDO 
NA LEI N. 10.559/2002. CONCESSÃO DA ORDEM.

1. A impetração de mandamus contra ato omissivo de natureza 
continuada, como ocorre no descumprimento de determinação de 
pagamento de reparação econômica em prestação mensal, 
permanente e continuada, com efeitos retroativos (Lei n. 10.559/02), 
não se subsume aos efeitos da decadência. Precedentes do STJ e 
STF.
2. O fundamento da inadequação da via eleita, por indevida utilização 
do writ como sucedâneo de ação de cobrança, da mesma forma, não 
há de prosperar. O descumprimento da Portaria Ministerial evidencia 
uma lacuna em fazer, por parte da autoridade impetrada. Assim, não 
atrai o óbice das Súmulas 269 e 271, ambas do STF, nem traduz que 
o writ está sendo usado como ação de cobrança.
3. O direito líquido e certo amparável na via mandamental, no caso 
concreto, resultou demonstrado em razão das várias leis publicadas, 
ano a ano, após a edição da Portaria Anistiadora (Portaria n. 537, de 
08 de março de 2007), prevendo dotação orçamentária para o 
pagamento das indenizações retroativas em favor de anistiados 
políticos. 
4. A falta de recursos orçamentários suficientes para o pagamento 
das parcelas pretéritas da reparação econômica decorrente de 
anistia política, continuada ao longo dos anos, revela manifesta 
desobediência do Poder Executivo à lei que fixou prazo certo para 
tanto (art. 12, § 4º, da Lei n. 10.559/2002). Por tal motivo, ela não 
pode ser utilizada sine die como pretexto para inviabilizar a 
efetivação do direito cuja tutela é perseguida no Mandado de 
Segurança.
5. Caso inexista disponibilidade orçamentária para o imediato 
atendimento da ordem, o pagamento deverá ser efetuado por meio 
de regular processo de execução contra a Fazenda Pública, com a 
expedição de precatório (art. 730 do CPC).
6. É de se registrar que, apreciando Questão de Ordem relacionada 
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ao fato de a Administração ter dado início a um procedimento para 
revisão das anistias de militares, a Primeira Seção, no julgamento do 
MS 15.706/DF, de relatoria do Ministro CASTRO MEIRA (DJe de 
11/05/2011), repeliu o pedido de suspensão do feito, apresentado 
pela União, mas ressalvou que, "nas hipóteses de concessão da 
ordem, situação dos autos, ficará prejudicado o seu cumprimento 
se, antes do pagamento do correspondente precatório, sobrevier 
decisão administrativa anulando ou revogando o ato de concessão 
da anistia". 
7. Por fim, deve-se atentar para que o writ está limitado à apuração 
da ofensa ao direito líquido e certo do impetrante, que no caso é o 
reconhecimento da omissão no dever de providenciar o pagamento 
do montante concernente aos retroativos, conforme valor nominal 
estabelecido no ato administrativo. Inviável, na forma mencionada 
pela autoridade impetrada, ampliar o objeto da demanda para 
definição da quantia a ser adicionada a título de juros e correção 
monetária, pois, em tal hipótese, o feito assumiria os contornos de 
Ação de Cobrança, escopo absolutamente estranho ao Mandado de 
Segurança. 
8. Mandado de Segurança concedido, para imediato pagamento, 
conforme valor nominal estabelecido no ato administrativo, com os 
recursos orçamentários disponíveis ou, se assim não for possível, 
mediante expedição de precatório (art. 730 do CPC), com a ressalva 
da Questão de Ordem no MS 15.706/DF (STJ, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 11/05/2011).

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, conceder a segurança, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, 
Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Herman Benjamin e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 10 de junho de 2015(Data do Julgamento).

Ministro Humberto Martins 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 21.032 - DF (2014/0128352-9)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de Mandado de 

Segurança impetrado por MANOEL MESSIAS CORREIA, contra ato omissivo do 

Ministro de Estado da Defesa, consubstanciado na PORTARIA N. 537, DE 08 DE 

MARÇO DE 2007, que o proclamou como anistiado político, reconhecendo a contagem 

de tempo de serviço para todos os efeitos, até a idade limite de permanência na ativa, 

assegurando as promoções ao posto de Capitão-Tenente com os proventos do posto 

de Capitão-de-Corveta, concedendo-lhe reparação econômica em prestação mensal 

permanente e continuada no valor de R$ 8.685,75 (oito mil, seiscentos e oitenta e cinco 

reais e setenta e cinco centavos). Os efeitos financeiros retroativos somente incidirão 

sobre a diferença deste posto e os do posto de Segundo-Tenente, que o anistiado já 

percebe no valor de R$ 5.196,75 (cinco mil, cento e noventa e seis reais e setenta e 

cinco centavos) o que perfaz a diferença de R$ 3.489,00 (Três mil, quatrocentos e 

oitenta e nove reais), com efeitos retroativos da data de julgamento em 05.12.2006 a 

05.10.1988, completando 218 (duzentos e dezoito ) meses totalizando o valor líquido de 

R$ 823.985,50 (oitocentos e vinte e três mil, novecentos e oitenta e cinco reais e 

cinquenta centavos), e conceder acesso a todos os benefícios indiretos mantidos pela 

Marinha do Brasil, em conformidade com o Art. 14 da supracitada Lei, bem como a 

isenção de Imposto de Renda, nos termos do art. 1º, incisos I , II,e III da Lei n. 

10.559/2002, de 13 de Novembro de 2002.

Aduz que a referida portaria declarou o Impetrante anistiado político e 

concedeu uma reparação econômica de caráter indenizatório, em prestação mensal, 

permanente e continuada, no valor de R$ 8.685,75 (oito mil, seiscentos e oitenta e 

cinco reais e setenta e cinco centavos), que está sendo regularmente cumprida pelo 

Comando da Aeronáutica. No entanto, o valor retroativo a 05.10.1988, de R$ 

823.985,50 (oitocentos e vinte e três mil novecentos e oitenta e cinco reais e cinquenta 

centavos), nunca foi pago.

Aduz que a omissão do referido pagamento devido ao impetrante viola o 

disposto no § 4º do art. 12, e no parágrafo único do art. 18, todos da Lei n. 
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10.559/2002.

Requer a concessão da segurança, com o fito de determinar ao Ministério 

de Estado da Defesa o imediato cumprimento da PORTARIA Nº 537, DE 08 DE 

MARÇO DE 2007, do Ministro da Justiça, que reconheceu a anistia política do 

impetrante, disponibilizando em seu favor a quantia de R$ 823.985,50 (oitocentos e 

vinte e três mil novecentos e oitenta e cinco reais e cinquenta centavos).

A União Federal peticionou manifestando interesse na lide (e-STJ, fls. 

35/41) requerendo a sua intimação de todas as decisões e despachos proferidos no 

presente mandamus, sem prejuízo das necessárias intimações próprias da autoridade 

impetrada/coatora. Sustenta, em síntese, o reconhecimento da decadência para 

impetração do mandado de segurança e postulou o seu indeferimento em razão da 

ausência de direito líquido e certo.

Oficiada a prestar informações, a autoridade apontada como coatora 

aduziu (e-STJ, fls. 45/150): a) decadência do direito à impetração; b) indevida utilização 

do mandado de segurança como ação de cobrança; c) impossibilidade de realização 

do pagamento em atenção à expressa recomendação do Tribunal de Contas da União 

e à determinação traçada pela Advocacia-Geral da União; d) ausência de 

disponibilidade orçamentária específica; impossibilidade de incidência de juros de 

mora sobre o valor fixado na Portaria do Ministro de Estado da Justiça; e) ordens 

concedidas pelo e. STJ em casos similares causaram "rombos" no orçamento/2010, 

da União.

O Ministério Público Federal oficiou pela concessão da ordem.

É o relatório. 
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 21.032 - DF (2014/0128352-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Inicialmente, 

imperioso rechaçar a prejudicial da decadência. Consoante cediço, a impetração de 

mandamus contra ato omissivo de natureza continuada, como ocorre no 

descumprimento de determinação de pagamento de reparação econômica em 

prestação mensal, permanente e continuada, com efeitos retroativos (Lei n. 10.559/02), 

não se subsume aos efeitos da decadência, consoante da hodierna jurisprudência 

desta Corte e do Pretório Excelso. Destaco:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ANISTIA POLÍTICA. MILITAR. PAGAMENTO DE VALORES 
RETROATIVOS. PRELIMINARES. ADEQUAÇÃO VIA ELEITA. NÃO 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 269 E 271/STF. MINISTRO DE ESTADO DA 
DEFESA. LEGITIMIDADE PASSIVA RECONHECIDA. ATO OMISSIVO. 
DECADÊNCIA. NÃO CONFIGURAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DO 
PRAZO PREVISTO NA LEI N. 10.559/2002. PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PRECEDENTES DO 
STF E STJ. SEGURANÇA CONCEDIDA.
1. O mandado de segurança foi impetrado em face de omissão do 
Ministro de Estado da Defesa consubstanciada na não efetivação do 
pagamento de parcela correspondente aos valores retroativos previstos 
no ato que declarou a condição de anistiado político com base na Lei n. 
10.559/2002.
2. O Supremo Tribunal Federal entende que o não cumprimento de 
portaria do Ministro da Justiça, que reconhece a condição de anistiado do 
impetrante e fixa indenização de valor certo e determinado, caracteriza 
ato omissivo da Administração Pública, o qual pode ser sanado pela via 
do mandado de segurança, inclusive afastando-se as restrições previstas 
nas Súmulas 269 e 271/STF. Nesse sentido: RMS 27.357/DF, 1ª Turma, 
Rel. Min. Carmen Lúcia, DJe de 6.8.2010 e  RMS 24.953/DF, 2ª Turma, 
Rel. Min. Carlos Velloso, DJ de 1º.10.2004.
[...]
5. A ausência de pagamento da reparação econômica pretérita configura 
ato omissivo continuado da autoridade coatora em cumprir integralmente 
a referida portaria, situação que afasta a configuração de decadência da 
pretensão mandamental.
6. No casos dos autos, foi comprovada a condição de anistiado político 
nos termos de portaria baixada pelo Ministro de Estado da Justiça, na qual 
se concedeu reparação econômica de caráter indenizatório, em 
prestação mensal, permanente e continuada, e, dado o caráter retroativo 
dessa concessão, foi igualmente reconhecido o direito ao recebimento de 
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valor pretérito.
7. Efetivamente, houve uma evolução do entendimento da Primeira Seção 
desta Corte Superior sobre o tema, a fim de alinhar a orientação aos 
julgados da Terceira Seção e do Supremo Tribunal Federal, no sentido de 
conferir maior efetividade à Lei n. 10.559/2002.
Dessa forma, tem sido reconhecida a presença de direito líquido e certo 
ao recebimento de valores retroativos, em face da comprovação de ter 
havido previsão orçamentária específica e o transcurso do prazo contido 
no art. 12, § 4º, da Lei n. 10.559/2002, sem que haja a realização da 
reparação econômica.
8. Segurança concedida, com a ressalva da Questão de Ordem no MS 
15.706/DF (Primeira Seção, Rel. Min. Castro Meira, data do julgamento 
13.4.2011).
(MS 18.548/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 22/08/2012, DJe 29/08/2012)

O fundamento da inadequação da via eleita, por indevida utilização do writ 

como sucedâneo de ação de cobrança, da mesma forma, não há de prosperar. O 

descumprimento da Portaria Ministerial evidencia uma lacuna em fazer, por parte da 

autoridade impetrada. Assim, não atrai o óbice das Súmulas 269 e 271, ambas do 

STF, nem traduz que o writ está sendo usado como ação de cobrança. Trata-se de 

questão superada, valendo a transcrição de julgado do Pretório Excelso:

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. MILITAR: ANISTIA. MANDADO 
DE SEGURANÇA. I. - A hipótese não consubstancia ação de cobrança, 
mas tem por finalidade sanar omissão da autoridade coatora, que não deu 
cumprimento integral às Portarias do Ministro de Estado da Justiça. 
Cabimento do mandado de segurança. Liquidez e certeza do direito dos 
impetrantes, que se apoiam em fatos incontroversos. II. - Recurso 
provido. 
(RMS 24.953, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO, Segunda Turma, 
julgado em 14/09/2004, DJ 01-10-2004 PP-00037 EMENT VOL-02166-01 
PP-00115 LEXSTF v. 26, n. 312, 2005, p. 197-202 RT v. 94, n. 833, 2005, 
p. 161-163 RTJ VOL 00192-01 PP-00218) 

Com efeito, o direito líquido e certo amparável na via mandamental, no 

caso concreto, resultou demonstrado em razão das várias leis que foram publicadas, 

ano a ano, após a edição da Portaria Anistiadora (PORTARIA N. 537, DE 08 DE 

MARÇO DE 2007 - e-STJ fl. 20), prevendo dotação orçamentária para o pagamento 

das indenizações retroativas em favor de anistiados políticos, como, por exemplo, as 
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Leis federais: 11.007/2004, 11.100/2005, 11.306/2006, 11.354/2006, 11.451/2007, 

11.647/2008, 11.897/2008, 12.214/2010, LEI N. 12.381, DE 9 DE FEVEREIRO DE 

2011, LEI N. 12.595, DE 19 DE JANEIRO DE 2012, LEI N. 12.798, DE 4 DE ABRIL DE 

2013, o que revela a existência de dotação orçamentária, coadjuvado pelo transcurso 

do prazo encartado no § 4º do art. 12 da Lei n. 10.559/2002, uma vez que o ato 

concessivo de anistia não foi integralmente cumprido pela autoridade apontada 

coatora, mercê da implementação apenas do pagamento da reparação econômica 

mensal. 

Ademais, a falta de recursos orçamentários suficientes em rubricas 

específicas para o pagamento das parcelas pretéritas da reparação econômica 

decorrente de anistia política, continuada ao longo dos anos, revela manifesta 

desobediência do Poder Executivo à lei que fixou prazo certo para tanto (art. 12, § 4º, 

da Lei n. 10.559/2002). Por tal motivo, ela não pode ser utilizada como pretexto para 

inviabilizar a efetivação do direito, cuja tutela é perseguida no Mandado de Segurança. 

De qualquer forma, esta Colenda Corte vem adotando, como alternativa 

para a eventual ausência de orçamento, a orientação de que se pode efetuar o 

pagamento mediante a expedição de precatório. Foi o entendimento da Primeira 

Seção, no julgamento de hipótese análoga, em que decidiu que, havendo recursos 

orçamentários disponíveis, deve-se providenciar o pronto pagamento do crédito ou, se 

assim não for possível, mediante o regular processo de execução contra a Fazenda 

Pública, mediante expedição de precatório (art. 730 do CPC). 

Deve-se atentar para que o writ está limitado à apuração da ofensa ao 

direito líquido e certo do impetrante, que no caso é o reconhecimento da omissão no 

dever de providenciar o pagamento do montante concernente aos retroativos, conforme 

valor nominal estabelecido no ato administrativo. 

Inviável, na forma mencionada pela autoridade impetrada, ampliar o objeto 

da demanda para definição da quantia a ser adicionada a título de juros e correção 

monetária, pois, em tal hipótese, o feito assumiria os contornos de Ação de Cobrança, 

escopo absolutamente estranho ao Mandado de Segurança. 

Por fim, é de se registrar que, apreciando Questão de Ordem relacionada 

ao fato de a Administração ter dado início a um procedimento para revisão das anistias 
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de militares, esta Primeira Seção, no julgamento do MS 15.706/DF, de relatoria do 

Ministro CASTRO MEIRA (DJe de 11/05/2011), repeliu o pedido de suspensão do 

feito, apresentado pela União, mas ressalvou que, "nas hipóteses de concessão da 

ordem, situação dos autos, ficará prejudicado o seu cumprimento se, antes do 

pagamento do correspondente precatório, sobrevier decisão administrativa anulando 

ou revogando o ato de concessão da anistia". É o que se extrai dos seguintes arestos:

"MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. ANISTIADO 
POLÍTICO. EFEITOS RETROATIVOS DA REPARAÇÃO ECONÔMICA. 
LEGITIMIDADE DO MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA. AFASTADA A 
DECADÊNCIA DA IMPETRAÇÃO. CABIMENTO DO WRIT. PREVISÃO 
DOS RECURSOS MEDIANTE RUBRICA PRÓPRIA NAS LEIS 
ORÇAMENTÁRIAS. POSSIBILIDADE DE EXECUÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA, POR MEIO DE PRECATÓRIOS, CASO NÃO SEJA 
POSSÍVEL O PAGAMENTO EM UMA ÚNICA PARCELA, EM DINHEIRO. 
INCIDÊNCIA DE JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA, NOS TERMOS 
DO RESP 1.270.439/PR. OMISSÃO CONFIGURADA. DIREITO LÍQUIDO 
E CERTO AO INTEGRAL CUMPRIMENTO DA PORTARIA, ENQUANTO 
NÃO CASSADA OU REVOGADA. SEGURANÇA CONCEDIDA.
1. É iterativa a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça de que: (a) 
não há a decadência do direito à impetração quando se trata de 
comportamento omissivo da autoridade impetrada, que se renova e 
perpetua no tempo; (b) o Ministro de Estado da Defesa tem legitimidade 
para figurar no polo passivo deste mandamus, por ser competente para 
realizar o pagamento das reparações econômicas concedidas pelo 
Ministério da Justiça relacionadas à anistia política de Militares, nos 
termos do art. 18, parágrafo único, da Lei n. 10.599/2002; (c) é cabível a 
impetração de Mandado de Segurança no caso de descumprimento de 
Portaria expedida por Ministro de Estado, tendo em vista não 
consubstanciar típica ação de cobrança, mas ter por finalidade sanar 
omissão da autoridade coatora; (d) a sucessiva e reiterada previsão de 
recursos, em leis orçamentárias da União Federal, para o pagamento dos 
efeitos financeiros das anistias concedidas, dentre elas a do impetrante, 
bem como o decurso do prazo previsto no § 4º. do art. 12 da Lei n. 
10.559/02 constituem o direito líquido e certo ao recebimento integral da 
reparação econômica; (e) inexistindo os recursos orçamentários 
bastantes para o pagamento, em uma só vez, dos valores retroativos ora 
pleiteados, cabível será a execução contra a Fazenda Pública, por meio 
de precatórios, nos termos do art. 730 do CPC.
2. Não impede a concessão da segurança o fato de ter sido editada a 
Portaria Interministerial n. 134/2011, uma vez que não há nos autos prova 
de que a Portaria que concedeu anistia ao impetrante tenha sido 
desconstituída ou de qualquer modo afetada na sua eficácia. Caso 
anulada a Portaria em que se funda o mandamus, incidirá a ressalva 
consignada na Questão de Ordem no MS 15.706/DF, de que a segurança 
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restará prejudicada caso sobrevenha, antes do pagamento retroativo, ato 
administrativo desconstituindo a anistia concedida.
3. Esta Corte fixou a lição segundo a qual não prospera a alegação de que 
o pagamento dos retroativos está cingido à reserva do possível, porquanto 
o caso refere-se à existência de direito líquido e certo à percepção dos 
retroativos, nos termos do direito vigente (MS 17.967/DF, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 30.05.2012) .
[...]
5. No julgamento do REsp 1.270.439/PR, sob a sistemática dos recursos 
repetitivos, esta Corte, diante da declaração de inconstitucionalidade 
parcial do art. 1º-F da Lei n. 9.494/99 no que concerne à correção 
monetária, ratificou o entendimento de que nas condenações impostas à 
Fazenda Pública após 29.06.2009, de natureza não tributária, os juros 
moratórios devem ser calculados com base na taxa de juros aplicáveis à 
caderneta de poupança. A correção monetária deverá ser calculada com 
base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada no período.
6. Segurança concedida, para determinar à Autoridade Impetrada o 
cumprimento integral da Portaria n. 1.667, de 22 de agosto de 2005, do 
Ministro de Estado da Justiça, atentando-se para o pagamento dos efeitos 
retroativos advindos do reconhecimento da condição de anistiado político, 
nos termos da Lei n. 10.559/02, observado o decidido na Questão de 
Ordem no MS 15.706/DF." (STJ, MS 19.350/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/09/2014)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ANISTIA POLÍTICA. MILITAR. MARINHA. INDENIZAÇÃO. PAGAMENTO. 
RETROATIVOS. PRELIMINARES REJEITADAS. TERMO DE ACORDO 
DA LEI N. 11.354, DE 2006. MERA FACULDADE. PRECEDENTES. 
RESERVA DO POSSÍVEL. INAPLICÁVEL. EXISTÊNCIA DE PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA. MATÉRIA PACIFICADA NA PRIMEIRA SEÇÃO DO 
STJ. QUESTÃO DE ORDEM. RESSALVADA.
1. Cuida-se de mandado de segurança impetrado por anistiado político 
militar da Marinha, no qual se pretende o cumprimento integral de portaria 
de anistia, com o pagamento total dos valores retroativos, tal como 
reconhecidos naquele ato jurídico, descontada a parcela do que já foi 
efetivamente pago.
2. Preliminar de ilegitimidade passiva ad causam. O Ministro de Estado da 
Defesa é autoridade legítima para figurar nas impetrações em prol do 
cumprimento integral de portaria de anistia política, por força do art. 18, 
parágrafo único, da Lei n. 10.559/2002. Preliminar rejeitada.
3. Preliminar de decadência para impetração. O direito de impetração 
renova-se, ao passo que o descumprimento da obrigação prolonga-se no 
tempo, não atraindo, portanto, a fixação de um prazo decadencial para 
impetração. Preliminar rejeitada.
4. Preliminar de inadequação da via eleita. O descumprimento da 
totalidade da Portaria Ministerial evidencia uma lacuna em fazer por parte 
da autoridade impetrada. Assim, não atrai o óbice das Súmulas 269 e 
271, ambas do STF, nem traduz que o writ está sendo usado como ação 
de cobrança. Preliminar rejeitada.
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5. Quanto ao mérito, não há sentido em alegar que o pagamento individual 
configura satisfação do mínimo existencial, por parte do Ministério da 
Defesa, muito menos em aduzir que o pagamento integral dos retroativos 
está cingido à reserva do possível. O caso refere-se à existência de 
direito líquido e certo à percepção dos retroativos, nos termos do direito 
vigente.
6. A adesão ao Termo para o pagamento na forma proposta na Lei n. 
11.354/2006 constitui mera faculdade do anistiado, uma vez que ninguém 
pode ser compelido a aderir a acordo para o recebimento de valor a que 
faz jus de forma parcelada e/ou em valor menor ao que teria direito, 
constituindo evidente abuso de poder o tratamento desigual aos 
igualmente anistiados, amparável pelo Poder Judiciário na via do 
mandado de segurança, nos termos do art. 5º, LXIX, da Constituição da 
República.
7. Demonstrada a existência de crédito específico para o pagamento dos 
retroativos devidos aos anistiados, e transcorrido o prazo previsto no § 4º 
do art. 12 da Lei n. 10.559/2002, consubstancia-se o direito líquido e certo 
do impetrante ao recebimento integral da reparação econômica.
8. O tema encontra-se pacificado na Primeira Seção: MS 15.564/DF, Rel. 
Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 17.6.2011; MS 15.623/DF, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe 4.5.2011; MS 16.648/DF, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe 2.8.2011; MS 15.201/DF, Rel. Min. Herman 
Benajmin, DJe 1º.2.2011; e MS 16.135/DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves 
Lima, DJe 30.6.2011.
9. Cabe frisar que, em conformidade com a Questão de Ordem havida no 
MS 15.706/DF, julgada na Primeira Seção em 14.4.2011, o cumprimento 
da ordem tornar-se-á prejudicado se sobrevier a aventada revisão 
administrativa da Portaria concessiva de direitos. Segurança concedida" 
(STJ, MS 19.060/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 12/08/2014).

Ex positis, CONCEDO A SEGURANÇA para imediato pagamento, 

conforme valor nominal estabelecido no ato administrativo, com os recursos 

orçamentários disponíveis ou, se assim não for possível, mediante expedição de 

precatório (art. 730 do CPC), com a ressalva da hipótese de decisão administrativa 

superveniente, revogando ou anulando o ato de concessão da anistia política, conforme 

jurisprudência pacificada nesta Corte.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2014/0128352-9 PROCESSO ELETRÔNICO MS     21.032 / DF

Número Origem: 20040144247

PAUTA: 10/06/2015 JULGADO: 10/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MANOEL MESSIAS CORREIA
ADVOGADO : ESMERALDA RABELLO CERQUEIRA E OUTRO(S)
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Anistia Política

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, concedeu a segurança, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, 
Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Herman Benjamin e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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